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1. Com base nos enunciados expostos, assinale a 
alternativa correta: 

a) Os assentos de nascimento, óbito e de casamento de 
brasileiros em país estrangeiro serão considerados 
autênticos, nos termos da lei do lugar em que forem 
feitos, legalizadas as certidões pelos cônsules ou 
quando por estes tomados, nos termos do 
regulamento consular. 

b) Os livros de registro serão divididos em duas partes, 
sendo na da esquerda lançado o número de ordem e 
ficando na da direita espaço para as notas, 
averbações e retificações. 

c) As sentenças que decidirem a nulidade ou anulação 
do casamento, o desquite e o restabelecimento da 
sociedade conjugal devem ser registradas no registro 
civil de pessoas naturais. 

d) Os reconhecidamente pobres são imunes à cobrança 
de valor por certidões oriundas dos cartórios de 
registo civil de pessoa natural e de pessoa jurídica. 

 
2. Assinale a alternativa correta: 

a) A existência de ónus real ou gravame na matrícula do 
imóvel usucapiendo impedirá o reconhecimento 
extrajudicial do usucapião. 

b) É vedado o reconhecimento de usucapião 
extrajudicial de bens públicos. 

c) O requerimento de usucapião extrajudicial deve ser 
assinado pelo interessado, sendo facultada a 
presença de advogado ou defensor público. 

d) Ao optar pelo usucapião extrajudicial, o interessado, 
automaticamente, abre mão da via judicial. 

 
3. Assinale a alternativa correta: 

a) O registro das sociedades, no registro civil de 
pessoas jurídicas, deve conter a informação se os 
membros respondem ações penais. 

b) As cartas de fiança, em geral, feitas por instrumento 
particular, seja qual for a natureza do compromisso 
por elas abonado, estão sujeitas a registro, no 
Registro de Títulos e Documentos, para surtir efeitos 
em relação a terceiros. 

c) Caberá ao Registro de Títulos e Documentos a 
realização de quaisquer registros atribuídos a outro 
ofício. 

d) No registro civil das pessoas jurídicas serão 
matriculadas as empresas de comunicação, 
radiodifusão e os sites/blogs de notícias. 

 
4. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Os créditos objeto do regime fiduciário constituem 
patrimônio separado, que não se confunde com o da 
companhia securitizadora. 

b) São suscetíveis de caução, desde que 
transmissíveis, os direitos aquisitivos sobre imóvel, 
ainda que em construção. 

c) O fiduciante, independente de anuência do fiduciário, 
poderá transmitir os direitos de que seja titular sobre 
o imóvel objeto da alienação fiduciária em garantia, 
assumindo o adquirente as respectivas obrigações. 

d) O agente fiduciário responderá pelos prejuízos que 
causar por descumprimento de disposição legal ou 
regulamentar, por negligência ou administração 
temerária. 

 
 

5. Assinale a alternativa correta: 

a) Os notários e os registradores não são obrigados a 
emitir recibo dos emolumentos percebidos, ficando a 
critério de cada serventia regular essa situação.  

b) O valor dos emolumentos deve ter relação com os 
serviços prestados e com o salário-mínimo vigente. 

c) É vedado cobrar emolumentos em decorrência da 
prática de ato de retificação ou que teve de ser refeito 
ou renovado em razão de erro imputável aos 
respectivos serviços notariais e de registro. 

d) O Distrito Federal não possui competência para 
fixação de emolumentos, cabendo a União regular 
emolumentos neste ente federado. 

 
6. Sobre o Código de Águas, assinale a alternativa correta: 

a) As águas públicas de uso comum, bem como o seu 
álveo, pertencem ao proprietário particular que tiver o 
devido registro. 

b) São públicas dominicais todas as águas situadas em 
terrenos que também o sejam, quando as mesmas 
não forem do domínio público de uso comum, ou não 
forem comuns. 

c) São águas públicas de uso comum os mares 
territoriais, excluídos os golfos. 

d) A concessão para o aproveitamento das águas que 
se destinem a um serviço público será feita mediante 
permissão ou delegação do poder público. 

 
7. Assinale a alternativa correta: 

a) O processo de loteamento e os contratos de 
depositados em Cartório poderão ser examinados por 
qualquer pessoa, a qualquer tempo, condicionados 
ao pagamento de custas ou emolumentos, ainda que 
a título de busca. 

b) No Registro de Imóveis far-se-á o registro do 
loteamento, com uma indicação para cada lote, a 
averbação das alterações, a abertura de ruas e 
praças e as áreas destinadas a espaços livres ou a 
equipamentos urbanos. 

c) O indeferimento do registro do loteamento em uma 
circunscrição determinará, automaticamente, o 
cancelamento do registro procedido em outra. 

d) É permitido ao interessado processar 
simultaneamente, perante diferentes circunscrições, 
pedidos de registro do mesmo loteamento. 

 
8. Assinale a alternativa correta: 

a) Constituem objetivos da Reurb prevenir e 
desestimular a formação de novos núcleos urbanos 
informais. 

b) Núcleo urbano informal consolidado é aquele 
clandestino, irregular ou no qual não foi possível 
realizar, por qualquer modo, a titulação de seus 
ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à 
época de sua implantação ou regularização. 

c) Núcleo urbano informal é aquele de difícil reversão, 
considerados o tempo da ocupação, a natureza das 
edificações, a localização das vias de circulação e a 
presença de equipamentos públicos, entre outras 
circunstâncias a serem avaliadas pelo Município. 

d) Considera-se legitimação de posse, o mecanismo de 
reconhecimento da aquisição originária do direito real 
de propriedade sobre unidade imobiliária objeto da 
Reurb. 
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9. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) A utilização, a título precário, de áreas de domínio da 
União para a realização de eventos de curta duração, 
de natureza recreativa, esportiva, cultural, religiosa 
ou educacional, poderá ser autorizada, na forma do 
regulamento, sob o regime de permissão de uso, em 
ato do Secretário do Patrimônio da União, publicado 
no Diário Oficial da União. 

b) A concessão de uso especial para fins de moradia 
aplica-se às áreas de propriedade da União, sendo 
excluídos os terrenos de marinha. 

c) A inscrição de ocupação, a cargo da Secretaria do 
Patrimônio da União, é ato administrativo precário, 
resolúvel a qualquer tempo, que pressupõe o efetivo 
aproveitamento do terreno pelo ocupante, nos termos 
do regulamento, outorgada pela administração 
depois de analisada a conveniência e oportunidade, 
e gera obrigação de pagamento anual da taxa de 
ocupação. 

d) Nas áreas urbanas, em imóveis possuídos por 
população carente ou de baixa renda para sua 
moradia, onde não for possível individualizar as 
posses, poderá ser feita a demarcação da área a ser 
regularizada, cadastrando-se o assentamento, para 
posterior outorga de título de forma individual ou 
coletiva. 

 
10. Sobre o direito de laje, assinale a alternativa correta: 

a) O direito de laje é semelhante ao condomínio edilício 
e ao condomínio tradicional. 

b) O direito real de laje contempla o espaço aéreo ou o 
subsolo de terrenos públicos ou privados, tomados 
em projeção vertical, como unidade imobiliária 
autônoma, não contemplando as demais áreas 
edificadas ou não pertencentes ao proprietário da 
construção-base. 

c) A instituição do direito real de laje implica a atribuição 
de fração ideal de terreno ao titular da laje ou a 
participação proporcional em áreas já edificadas. 

d) Os Estados, Municípios e o Distrito Federal não 
poderão dispor sobre posturas edilícias e 
urbanísticas associadas ao direito real de laje. 

 
11. Não é contribuinte do Imposto de Transmissão Inter 

Vivos e Causa Mortis: 

a) O cessionário (na cessão de herança). 
b) O fiduciário (no fideicomisso). 
c) O comprador de imóvel adquirido do proprietário. 
d) O donatário (na doação). 

 
12. Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas o proprietário pode solicitar a abertura de um 
processo de tombamento. 

b) O tombamento pode ser realizado em bens móveis e 
imóveis de interesse cultural/ambiental, buscando a 
preservação da memória e de referenciais coletivos. 

c) É vedada locação ou venda de imóvel tombado. 
d) Para que um imóvel seja tombado é necessário um 

processo de desapropriação, com justa e prévia 
indenização. 

 
 
 
 
 

13. Assinale a alternativa correta: 

a) Estrangeiros não podem adquirir imóveis urbanos. 
b) A aquisição de imóvel rural situado em área 

considerada indispensável à segurança nacional por 
pessoa estrangeira, física ou jurídica, depende do 
assentimento prévio da Secretaria de Patrimônio da 
União. 

c) No cartório de registro de imóveis, a aquisição de 
imóvel rural por estrangeiro é feita no livro de 
indicador real. 

d) Quando a aquisição de imóvel rural se der por pessoa 
jurídica estrangeira, constará da escritura a 
transcrição do ato que concedeu autorização para a 
aquisição da área rural, bem como dos documentos 
comprobatórios de sua constituição e de licença para 
seu funcionamento no Brasil. 

 
14. Em relação ao Estatuto da Cidade, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

a) O direito de preempção confere ao Poder Público 
municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre 
particulares. 

b) O proprietário urbano poderá conceder a outrem o 
direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura 
pública registrada no cartório de registro de imóveis. 

c) O Estudo de Impacto de Vizinhança será executado 
de forma a contemplar os efeitos positivos e 
negativos do empreendimento ou atividade quanto à 
possibilidade de desapropriação do imóvel por 
interesse público. 

d) O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito 
de construir poderá ser exercido acima do coeficiente 
de aproveitamento básico adotado, mediante 
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

 
15. Em relação aos terrenos de marinha, assinale a 

alternativa correta: 

a) Os terrenos de Marinha são aqueles medidos da 
preamar até 50 metros. 

b) Em um terreno de marinha, a taxa de ocupação é o 
valor devido anualmente pela ocupação regular de 
imóvel da União. 

c) Os terrenos de Marinha são de propriedade da União, 
sendo a Marinha a responsável pela sua definição e 
fiscalização. 

d) A definição de um imóvel como sendo terreno de 
marinha só pode ser questionada por via judicial. 

 
16. O princípio do Registro de imóveis que considera que 

tanto o objeto do negócio - o imóvel, como os 
contratantes devem estar perfeitamente determinados e 
identificados é: 

a) Prioridade. 
b) Continuidade. 
c) Disponibilidade. 
d) Especialidade. 

 
  



ESTADO DE RONDÔNIA – PODER JUDICIÁRIO – TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
6015 - Ingresso por Provimento  
 

Planejamento e Execução IESES                                                                                                                 Página 3 de 18 

6015 – TIPO 4 

17. Assinale a alternativa correta: 

a) Nas operações para financiamento de imóvel 
residencial, o percentual máximo a ser financiado é 
de 60 por cento do valor total do bem. 

b) Os contratos das operações de financiamento 
imobiliário podem ter cláusula de atualização do saldo 
devedor por índice de preços, de conhecimento 
público e regularmente calculado, ou pela 
remuneração básica aplicável aos depósitos de 
poupança. 

c) O sistema financeiro da habitação (SFH) visa 
possibilitar acesso ao financiamento imobiliário. 

d) O sistema financeiro imobiliário (SFI) é aquele no qual 
o governo estabelece as regras para a aquisição de 
imóveis. 

 
18. Com relação à competência exclusiva dos tabeliães, 

assinale a alternativa que não representa tal 
competência: 

a) Lavrar escrituras. 
b) Lavrar atas notarias. 
c) Autenticar cópias. 
d) Formalizar a vontade das partes. 

 
19. Assinale a alternativa correta: 

a) Os notários e os oficiais de registro poderão, para o 
desempenho de suas funções, contratar escreventes, 
dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares 
como empregados, com remuneração livremente 
ajustada e sob o regime da legislação do trabalho.  

b) Os estrangeiros residentes no Brasil podem realizar 
o concurso para ingresso na atividade notarial. 

c) Os concursos serão realizados pelo colégio notarial, 
com a participação, em todas as suas fases, do Poder 
Judiciário, da Ordem dos Advogados do Brasil, do 
Ministério Público, de um notário e de um registrador. 

d) Ao concurso de remoção somente serão admitidos 
titulares que exerçam a atividade por mais de um ano. 

 
20. Assinale a alternativa que apresenta registro que não 

deverá ser praticado no cartório de registro de imóveis: 

a) Servidões em geral. 
b) Instrumentos de cessão de direitos e de créditos. 
c) Hipotecas legais. 
d) Penhoras. 

 
21. A Lei nº 8.935/94, conhecida como Lei dos Cartórios, 

estabelece em seu Art. 1º que os “Serviços notariais e de 
registro são os de organização técnica e administrativa 
destinados a garantir a publicidade, autenticidade, 
segurança e eficácia dos atos jurídicos.” Sobre os 
titulares destes serviços e suas atribuições, é correto 
afirmar que: 

a) Notário ou tabelião possuem atribuições legais 
diferentes dos oficiais de registro ou registradores. 

b) Serviços Notarias e de registro não são sinônimos, ou 
seja, possuem atribuições diferentes, e sempre são 
exercidos pelo mesmo delegado. 

c) Todo notário é oficial de registro de imóveis, assim 
como todo tabelião de notas é oficial de registro. 

d) Serviços Notarias e de registro são sinônimos, ou 
seja, possuem as mesmas atribuições e sempre são 
exercidos pelo mesmo delegado. 

 

22. Os serviços notariais e de registro serão prestados, de 
modo eficiente e adequado, em dias e horários 
estabelecidos pelo juízo competente, atendidas as 
peculiaridades locais, em local de fácil acesso ao público 
e que ofereça segurança para o arquivamento de livros 
e documentos, assim estão estabelecidas as diretrizes 
gerais da prestação dos ditos serviços na Lei dos 
Cartórios (Lei nº 8.935/94 – Art. 4º). Ainda com base nas 
diretrizes da citada Lei, assinale a alternativa correta 
sobre a prestação dos serviços. 

a) No intuito de cumprir o Princípio da Eficiência, os 
serviços notariais e de registro poderão ser prestados 
em diversas localidades, devendo o titular arcar com 
todas as despesas de funcionamento das sucursais.  

b) Verificada a absoluta impossibilidade de se prover, 
através de concurso público, a titularidade de serviço 
notarial ou de registro, por desinteresse ou 
inexistência de candidatos, o juízo competente 
proporá à autoridade competente a extinção do 
serviço e a anexação de suas atribuições ao serviço 
da mesma natureza mais próximo ou àquele 
localizado na sede do respectivo Município ou de 
Município contíguo. 

c) É facultado aos tabeliães de notas realizar todas as 
gestões e diligências necessárias ou convenientes ao 
preparo dos atos notariais, requerendo o que couber, 
devendo os requerentes arcarem como todos os 
ônus, inclusive os que forem provenientes de 
solicitação de urgência, além dos emolumentos 
devidos pelo ato. 

d) O gerenciamento administrativo e financeiro dos 
serviços notariais e de registro é da responsabilidade 
exclusiva do Poder Judiciário, inclusive no que diz 
respeito às despesas de custeio, investimento e 
pessoal, cabendo-lhe estabelecer normas, condições 
e obrigações relativas à atribuição de funções e de 
remuneração de seus prepostos de modo a obter a 
melhor qualidade na prestação dos serviços. 

 
23. É quase unânime a ideia de que a importância da 

atividade notarial está ligada acima de tudo à paz social 
e à prevenção de litígios. Uma vez que o notário, 
detentor de fé pública e tecnicamente capacitado, 
formaliza a vontade das partes, lavrando os respectivos 
instrumentos, que gozam publicidade, autenticidade, 
segurança e eficácia. Sobre a atividade do tabelião de 
notas, marque a sentença INCORRETA.  

a) É livre a escolha do tabelião de notas, qualquer que 
seja o domicílio das partes ou o lugar de situação dos 
bens objeto do ato ou negócio. 

b) Aos tabeliães de notas compete com exclusividade 
lavrar escrituras e procurações, públicas; lavrar 
testamentos públicos e aprovar os cerrados; lavrar 
atas notariais; reconhecer firmas; autenticar cópias. 

c) Não tem a obrigação de fiscalizar o recolhimento dos 
impostos incidentes sobre as escrituras públicas que 
lavrar. 

d) O tabelião de notas não poderá praticar atos de seu 
ofício fora do Município para o qual recebeu 
delegação. 
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24. Francieli Schmoller em artigo publicado sobre a 
importância da escritura púbica em face da segurança 
jurídica, define a escritura como um instrumento público 
lavrado no Tabelionato de Notas, que possuí a finalidade 
de adquirir, resguardar, transferir, modificar ou extinguir 
ato, ato fato ou negócio jurídico, dotado de fé pública. 
Segundo ele, por meio desta, o Estado realiza a 
administração pública dos interesses privados que, 
necessária ou facultativamente adotam a forma da 
escritura pública. Sobre os requisitos legais deste 
importante documento, a escritura pública, assinale a 
alternativa correta: 

a) O Código Civil estabelece que, salvo quando exigidos 
por lei outros requisitos, a escritura pública deve 
conter: data e local de sua realização; 
reconhecimento da identidade e capacidade das 
partes e de quantos hajam comparecido ao ato, por 
si, como representantes, intervenientes ou 
testemunhas; nome, nacionalidade, estado civil, 
profissão, domicílio e residência das partes e demais 
comparecentes, com a indicação, quando 
necessário, do regime de bens do casamento, nome 
do outro cônjuge e filiação; manifestação clara da 
vontade das partes e dos intervenientes; referência 
ao cumprimento das exigências legais e fiscais 
inerentes à legitimidade do ato; declaração de ter sido 
lida na presença das partes e demais comparecentes, 
ou de que todos a leram; assinatura das partes e dos 
demais comparecentes, bem como a do tabelião ou 
seu substituto legal, encerrando o ato. 

b) Não podem ser dispensados, na escritura pública de 
imóveis urbanos, sua descrição e caracterização, 
mesmo que constem, estes elementos, da certidão do 
Cartório do Registro de Imóveis. 

c) O tabelião deverá fiscalizar o recolhimento dos 
impostos incidentes sobre os atos que devem 
praticar, inclusive na lavratura das escrituras públicas 
e em razão da sua fé pública, não há necessidade de 
consignar o documento comprobatório do pagamento 
do tributo e nem as certidões fiscais necessárias à 
lavratura do documento. 

d) A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é 
documento dotado de fé pública, fazendo prova plena 
somente nos casos de sucessão testamentária e 
quando se tratar de testamento cerrado. 

 
25. Os notários e oficiais de registro são civilmente 

responsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, no exercício das atribuições que lhe forem 
designadas. Sobre a responsabilidade de notários, 
registradores e seus prepostos, analise os itens I a IV, se 
possuem afirmações verdadeiras ou falsas e assinale a 
alternativa correta: 

I. A individualização da responsabilidade civil não 
exime os notários e os oficiais de registro de sua 
responsabilidade civil. 

II. Os notários e oficiais de registro são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos 
substitutos que designarem ou escreventes que 
autorizarem, assegurado o direito de regresso.  

III. Prescreve em três anos a pretensão de reparação 
civil, contado o prazo da data de lavratura do ato 
registral ou notarial.   

a) As assertivas I e II contém afirmações falsas. 
b) Todas as assertivas contêm afirmações falsas. 
c) Todas as assertivas contêm afirmações verdadeiras. 
d) As assertivas II e III contém afirmações falsas. 

26. A usucapião é o modo originário de aquisição da 
propriedade de bens móveis, imóveis e outros direitos 
reais pelo transcurso do tempo desde que atendidos os 
requisitos legais. É originária porque não tem relação 
entre o antigo e novo proprietário. Atualmente a 
legislação admite a possibilidade da modalidade 
administrativa deste procedimento. Entre os documentos 
legalmente exigidos para instruir o procedimento 
administrativo, está a ata notarial, que a requerimento do 
interessado pode atestar a existência e o modo de existir 
de algum fato. Sobre tal documento NÃO SE PODE 
AFIRMAR que: 

a) O tabelião de notas poderá comparecer 
pessoalmente ao imóvel usucapiendo para realizar 
diligências necessárias à lavratura da ata notarial. 

b) No usucapião extrajudicial, a ata notarial será lavrada 
pelo tabelião de notas do município em que estiver 
localizado o imóvel usucapiendo ou a maior parte 
dele, a quem caberá alertar o requerente e as 
testemunhas de que a prestação de declaração falsa 
no referido instrumento configurará crime de 
falsidade, sujeito às penas da lei. 

c) Não podem constar da ata notarial imagens, 
documentos, sons gravados em arquivos eletrônicos, 
mas somente o depoimento de testemunhas e as 
declarações do requerente. 

d) A ata notarial lavrada pelo tabelião, atestando o 
tempo de posse do requerente e seus antecessores, 
conforme o caso e suas circunstâncias, é documento 
necessário para instruir o pedido de reconhecimento 
extrajudicial de usucapião, a requerimento do 
interessado, representado por advogado. 

 
27. Nas palavras de Enrique Alonso e Iglesias e Cástor V. 

Pacheco y Gómez, o registro civil é a repartição pública 
destinada a fazer constar, de um modo autêntico, todos 
os atos concernentes ao estado civil das pessoas. Sobre 
o registro de nascimento, óbito e casamento é 
INCORRETO afirmar o seguinte: 

a) Do matrimônio, logo depois de celebrado, será 
lavrado assento, assinado pelo presidente do ato, os 
cônjuges, as testemunhas e o oficial. 

b) Nenhum sepultamento será feito sem certidão do 
oficial de registro do lugar do falecimento ou do lugar 
de residência do de cujus, quando o falecimento 
ocorrer em local diverso do seu domicílio, extraída 
após a lavratura do assento de óbito, em vista do 
atestado de médico, se houver no lugar, ou em caso 
contrário, de duas pessoas qualificadas que tiverem 
presenciado ou verificado a morte. 

c) Na habilitação para o casamento, os interessados, 
apresentando os documentos exigidos pela lei civil, 
requererão ao oficial do registro do distrito de 
residência de um dos nubentes, que lhes expeça 
certidão de que se acham habilitados para se 
casarem.      

d) Todo nascimento que ocorrer no território nacional 
deverá ser dado a registro, no lugar em que tiver 
ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais, 
dentro do prazo de cinco dias, que será ampliado em 
até um mês para os lugares distantes mais de trinta 
quilômetros da sede do cartório.  
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28. O Registro Civil das Pessoas Naturais - RCPN - é a 
função jurídica estatal que tem por finalidade constatar e 
inscrever em livros próprios os fatos e atos que atingem 
o estado civil das pessoas naturais, assim como afirma 
Marcelo Gonçalves Tiziani, em seu artigo sobre “A 
competência no registro civil das pessoas naturais”. 
Tendo em mente as atribuições legais e a escrituração 
dos atos no RCPN, escolha o item que qualifica 
corretamente as sentenças como Falsas ou Verdadeiras. 

I. Todos os títulos, apresentados no horário 
regulamentar e que não forem registrados até a hora 
do encerramento do serviço, aguardarão o dia 
seguinte, no qual serão registrados, 
preferencialmente, aos apresentados nesse dia. O 
registro civil de pessoas naturais não poderá, 
entretanto, ser adiado. 

II. Salvo as anotações e as averbações obrigatórias, os 
atos do registro serão praticados: por ordem judicial; 
a requerimento verbal ou escrito dos interessados; a 
requerimento do Ministério Público, quando a lei 
autorizar. 

III. Quando o interessado no registro for o oficial 
encarregado de fazê-lo ou algum parente seu, em 
grau que determine impedimento, o ato deverá ser 
feito na comarca mais próxima ao domicílio de quem 
sofreu o impedimento legal. 

IV. A certidão será lavrada em inteiro teor, em resumo, 
ou em relatório, conforme quesitos, e devidamente 
autenticada pelo oficial ou seus substitutos legais, 
não podendo ser retardada por mais de 15 (quinze) 
dias. 

a) V; II. V; III. V; IV. F. 
b) F; II. F; III. V; IV. V. 
c) F; II. F; III. F; IV. V. 
d) V; II. V; III. F; IV. F. 

 
29. Segundo a Constituição Federal, a manifestação do 

pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob 
qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão 
qualquer restrição. Assim, o direito à liberdade de 
expressão é manifestado pela livre publicação e a 
circulação no território nacional de jornais e outros 
periódicos. Então, visando trazer para o mundo jurídico 
as empresas radio-difusoras e agências de notícias, a 
Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73) estabelece 
uma série de critérios. Sobre as empresas radio-
difusoras e agências de notícias, é correto afirmar: 

a) Em se tratando de empresas de radiodifusão, o 
pedido de matrícula conterá a indicação da sede da 
administração, lugar, rua e número onde funcionam 
as oficinas impressoras e denominação destas. 

b) Considera-se clandestino o jornal, ou outra 
publicação periódica, não matriculado nos termos da 
Lei de Registros Públicos ou de cuja matrícula não 
constem os nomes e as qualificações do diretor ou 
redator e do proprietário.  

c) No caso de empresas noticiosas, o pedido de 
matrícula conterá a designação da emissora, sede de 
sua administração e local das instalações do estúdio. 

d) O pedido de matrícula, no caso de jornais ou outras 
publicações periódicas, conterá a designação da 
emissora, sede de sua administração e local das 
instalações do estúdio. 

 
 
 
 
 

30. O registro de títulos e documentos é uma forma de 
garantir autenticidade, conservação, publicidade e 
segurança de um documento original. Desta forma, 
os documentos podem ser registrados em Registro de 
Títulos e Documentos para efeito de conservação, 
garantindo sua data e a integralidade do texto. Sobre o 
assunto escolha o item que qualifica corretamente as 
sentenças como Falsas ou Verdadeiras. 

I. É correto afirmar que as cartas de fiança, em geral, 
feitas por instrumento particular, seja qual for a 
natureza do compromisso por elas abonado, estão 
sujeitas a registro, no Registro de Títulos e 
Documentos, para surtir efeitos em relação a 
terceiros. 

II. Nenhum contrato de locação precisa de registro, no 
Registro de Títulos e Documentos, para surtir efeitos 
em relação a terceiros. 

III. Os instrumentos de cessão de direitos e de créditos, 
de sub-rogação e de dação em pagamento, estão 
sujeitos a registro, no Registro de Títulos e 
Documentos, para surtir efeitos em relação a 
terceiros. 

IV. Os registros no Registro de Títulos e Documentos 
serão feitos independentemente de prévia 
distribuição. 

a) F; II. F; III. F; IV. V. 
b) F; II. F; III. V; IV. V. 
c) V; II. F; III. V; IV. V. 
d) V; II. V; III. V; IV. F. 

 
31. O Tabelião de Protesto é uma pessoa natural, 

profissional do direito, detentor de fé pública em razão 
da delegação da atividade pelo Poder Público. 
O protesto, basicamente, se destina a duas finalidades: 
a primeira é de provar publicamente o atraso do devedor; 
a segunda função do protesto é resguardar o direito de 
crédito. Sobre o assunto escolha o item que qualifica 
corretamente as sentenças como Falsas ou Verdadeiras. 

I. Incluem-se entre os títulos sujeitos a protesto, as 
certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas 
autarquias e fundações públicas. 

II. Compete privativamente ao Tabelião de Protesto de 
Títulos, na tutela dos interesses públicos e privados, 
a protocolização, a intimação, o acolhimento da 
devolução ou do aceite, o recebimento do 
pagamento, do título e de outros documentos de 
dívida, bem como lavrar e registrar o protesto ou 
acatar a desistência do credor em relação ao mesmo, 
proceder às averbações, prestar informações e 
fornecer certidões relativas a todos os atos praticados 

III. Os títulos e documentos de dívida destinados a 
protesto somente estarão sujeitos à prévia 
distribuição obrigatória nas localidades onde houver 
mais de um Tabelionato de Protesto de Títulos. 

IV. Todos os títulos e documentos de dívida 
protocolizados serão examinados em seus 
caracteres formais e terão curso se não 
apresentarem vícios, cabendo ao Tabelião de 
Protesto investigar a ocorrência de prescrição ou 
caducidade. 

a) Todas as alternativas contêm afirmações falsas. 
b) Todas as afirmativas contêm afirmações verdadeiras. 
c) Os itens I, II e III contém afirmações verdadeiras. 
d) Os itens I e IV contém afirmações falsas. 
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32. A Constituição Federal estabelece a propriedade privada 
como um dos princípios de desenvolvimento econômico 
do país e os serviços notariais e registrais podem ser 
considerados como ferramenta de efetivação de tal 
princípio. Desta forma, estes serviços estão em 
constante evolução para colaborar cada vez mais com a 
prosperidade econômica pátria. Neste sentido, podemos 
considerar que a possibilidade de emissão de certidão 
em meio digital e o ato notarial eletrônico refletem essa 
relação dos serviços notarias e registrais com o impulso 
econômico, tendo em vista que agilizam o trâmite na 
documentação evitando o deslocamento do usuário até 
o cartório, culminando na redução de custos e de tempo. 
Sobre esta inovação é INCORRETO afirmar: 

a) A certidão digital pode ser expedida no formato 
eletrônico pelo Oficial do Registro de Imóveis, por 
meio de um aplicativo e ferramentas desenvolvidas 
especialmente para essa finalidade, devidamente 
assinada com Certificado Digital ICP-Brasil. 

b) Os atos notariais eletrônicos, cuja autenticidade seja 
conferida pela internet por meio do e-Notariado, 
constituem instrumentos públicos para todos os 
efeitos legais e são eficazes para os registros 
públicos, instituições financeiras, juntas comerciais, 
Detrans e para a produção de efeitos jurídicos 
perante a administração pública e entre particulares. 

c) Ainda não há autorização do Conselho Nacional de 
Justiça para a realização de ato notarial híbrido, com 
uma das partes assinando fisicamente o ato notarial 
e a outra, a distância. 

d) A Certidão Digital tem a mesma fé pública e validade 
jurídica da certidão tradicional em papel e faz prova 
em Juízo ou fora dele e pode ser utilizada para 
lavratura de escrituras públicas, contratos de 
financiamento imobiliário e quaisquer outros 
documentos públicos e particulares em geral. 

 
33. A pessoa jurídica é uma entidade que pode ser 

constituída por um grupo de pessoas ou individualmente, 
a quem a lei confere personalidade jurídica para atuar na 
ordem civil, tendo direitos e obrigações, como uma 
pessoa natural. Historicamente a criação da pessoa 
jurídica é atribuída à necessidade do homem de se unir 
a outras pessoas com o intuito de unir forças para 
desenvolver determinadas atividades, com ou sem 
finalidades lucrativas. No Direito, a criação da pessoa 
jurídica segue regras fixadas na legislação pátria, 
incluindo a publicidade no Registro Civil de Pessoa 
Jurídica (RCPJ). O registro das sociedades e fundações 
consistirá na declaração, feita em livro, pelo oficial, do 
número de ordem, da data da apresentação e da espécie 
do ato constitutivo. Neste sentido, analise as afirmativas 
e veja quais podem ser consideradas requisitos do ato 
constitutivo.  

I. Os nomes dos fundadores ou instituidores e dos 
membros da diretoria, provisória ou definitiva, com 
indicação da nacionalidade, estado civil e profissão 
de cada um, bem como o nome e residência do 
apresentante dos exemplares, bem como as 
condições de extinção da pessoa jurídica e nesse 
caso o destino do seu patrimônio.  

II. A denominação, o fundo social, quando houver, os 
fins e a sede da associação ou fundação, bem como 
o tempo de sua duração.  

III. Se o estatuto, o contrato ou o compromisso é 
reformável, no tocante à administração, e de que 
modo; se os membros respondem ou não, 
subsidiariamente, pelas obrigações sociais. 

IV. O modo porque se administra e representa a 
sociedade, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente. 

a) Somente os itens II e III são requisitos do ato 
constitutivo. 

b) Somente os itens I e IV são requisitos do ato 
constitutivo. 

c) Todas as afirmativas são requisitos do ato 
constitutivo. 

d) Nenhuma das alternativas é requisito do ato 
constitutivo. 
 

34. Segundo regulamentação do Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, o ato notarial eletrônico é conjunto de 
metadados, gravações de declarações de anuência das 
partes por videoconferência notarial e documento 
eletrônico, correspondentes a um ato notarial. São 
requisitos da prática do ato notarial eletrônico: 

I. Videoconferência notarial para captação do 
consentimento das partes sobre os termos do ato 
jurídico. 

II. Concordância expressada pelas partes com os 
termos do ato notarial eletrônico. 

III. Assinatura digital pelas partes, exclusivamente 
através do e-Notariado e a assinatura do Tabelião de 
Notas com a utilização de certificado digital ICP-
Brasil. 

IV. Uso de formatos de documentos de longa duração 
com assinatura digital. 

a) Todas as afirmativas contêm requisitos da prática do 
ato notarial eletrônico. 

b) Apenas os itens I e IV contém requisitos da prática do 
ato notarial eletrônico. 

c) Nenhuma das alternativas contém requisitos da 
prática do ato notarial eletrônico. 

d) Somente os itens I, II e III contém requisitos da prática 
do ato notarial eletrônico. 

 
35. O Conselho Nacional de Justiça – CNJ, considerando a 

prerrogativa do sistema notarial de atribuição de fé 
pública e a possibilidade de exercício dessa prerrogativa 
em meio eletrônico, editou provimento estabelecendo 
normas gerais sobre a prática de atos notariais 
eletrônicos em todos os tabelionatos de notas do País. 
Nesta regulamentação, o CNJ fixou algumas definições. 
Sobre o assunto, leia as afirmativas abaixo e as 
considere como Verdadeiras ou Falsas. 

I. Documento eletrônico é a identidade digital de uma 
pessoa física ou jurídica, identificada 
presencialmente por um notário a quem se atribui fé 
pública. 

II. Assinatura eletrônica notarizada é qualquer forma de 
verificação de autoria, integridade e autenticidade de 
um documento eletrônico realizada por um notário, 
atribuindo fé pública. 

III. Ato notarial eletrônico é conjunto de metadados, 
gravações de declarações de anuência das partes 
por videoconferência notarial e documento eletrônico, 
correspondentes a um ato notarial. 

IV. Certificado digital notarizado é qualquer arquivo em 
formato digital que ofereça prova ou informação 
sobre um ato, fato ou negócio, emitido na forma que 
lhe for própria, inclusive aquele cuja autoria seja 
verificável pela internet. 

a) V; II. V; III. V; IV. F. 
b) F; II. F; III. F; IV. V. 
c) F; II. V; III. V; IV. F. 
d) F; II. F; III. V; IV. V. 
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36. Assinale a alternativa correta: 

a) Os crimes praticados por oficiais de registro civil de 
pessoas naturais, no exercício da atividade, são 
imprescritíveis. 

b) Prescreve em três anos a pretensão de reparação 
civil, contado o prazo da data de ciência pela 
Corregedoria de Justiça. 

c) Para fins de responsabilização nas instâncias civil e 
criminal dos notários e registradores, vigora a 
previsão de que a responsabilização civil independe 
da criminal.   

d) Os notários e registradores gozam de imunidade 
criminal em atos praticados com base em gratuidade 
prevista em lei. 

 
37. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) A Cédula de Produto Rural conterá como um dos 
requisitos, lançados em seu contexto, a data da 
entrega ou vencimento e, se for o caso, cronograma 
de liquidação. 

b) A Cédula de Produto Rural é título líquido e certo, 
exigível pela quantidade e qualidade de produto ou 
pelo valor nela previsto, no caso de liquidação 
financeira.  

c) A Cédula de Produto Rural não poderá ser aditada, 
ratificada e retificada por aditivos. 

d) A emissão da Cédula de Produto Rural na forma 
escritural, que poderá valer-se de processos 
eletrônicos ou digitais, será objeto de lançamento em 
sistema eletrônico de escrituração gerido por 
entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil a 
exercer a atividade de escrituração.  

 
38. Em relação investigação de paternidade dos filhos 

havidos fora do casamento, assinale a alternativa 
correta: 

a) No registro de nascimento não se fará qualquer 
referência à natureza da filiação, à sua ordem em 
relação a outros irmãos do mesmo prenome, exceto 
gêmeos, ao lugar e cartório do casamento dos pais e 
ao estado civil destes. 

b) A recusa do réu em se submeter ao exame de código 
genético - DNA não gerará a presunção da 
paternidade. 

c) O suposto pai só poderá confirmar expressamente a 
paternidade em juízo. 

d) É possível legitimar e reconhecer filho na ata do 
casamento. 

 
39. Em relação à correção monetária dos contratos 

imobiliários, assinale a alternativa correta: 

a) Durante a vigência do contrato, a prestação mensal 
reajustada não poderá exceder em relação ao salário-
mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida. 

b) Cada reajustamento entrará em vigor após 90 
(noventa) dias da data de vigência da alteração do 
salário-mínimo que o autorizar e a prestação mensal 
reajustada vigorará até novo reajustamento. 

c) Ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser 
pago, será amortizado em prestações semestrais 
sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento, 
que incluam amortizações e juros. 

d) Os juros convencionais não excedem de 12% ao ano. 
 
 

40. Assinale a alternativa correta: 

a) O tabelião consignará no ato notarial a apresentação 
do documento comprobatório do pagamento do 
Imposto de Transmissão intervivos, as certidões 
fiscais e as certidões de propriedade e de ônus reais, 
ficando dispensada sua transcrição. 

b) Ficam dispensados, na escritura pública de imóveis 
rurais, sua descrição e caracterização, desde que 
constem, estes elementos, da certidão do Cartório do 
Registro de Imóveis. 

c) Na lavratura de atos notariais, inclusive os relativos a 
imóveis, além dos documentos de identificação das 
partes, somente serão apresentados os documentos 
que o tabelião solicitar, conforme sua análise do caso 
concreto. 

d) O tabelião não tem obrigação de manter e guardar 
documentos necessários à lavratura do ato notarial. 

 
41. Assinale a alternativa correta: 

a) É exigida a autenticação de cópia de documento, 
cabendo ao agente administrativo solicitar referida 
cópia no ato de apresentação do documento. 

b) O servidor público poderá, de ofício, dispensar a 
exigência de firma reconhecida, mesmo que prevista 
em lei, bastando apenas fundamentar seu ato. 

c) É obrigatória a exigência de prova relativa a fato que 
já houver sido comprovado pela apresentação de 
outro documento válido. 

d) Em relação aos órgãos e entidades da União é 
dispensada a exigência do reconhecimento de firma, 
devendo o agente administrativo, confrontando a 
assinatura com aquela constante do documento de 
identidade do signatário, ou estando este presente e 
assinando o documento diante do agente, lavrar sua 
autenticidade no próprio documento. 

 
42. Sobre o loteamento urbano, assinale a alternativa 

correta: 

a) Somente após a venda integral dos lotes, estes 
passam a integrar o domínio público de Município, as 
vias e praças e as áreas destinadas a edifícios 
públicos e outros equipamentos urbanos. 

b) O loteamento poderá ser dividido em etapas 
discriminadas, a critério do loteador, cada uma das 
quais constituirá um condomínio que poderá ser 
dissolvido quando da aceitação do loteamento pela 
União. 

c) Nas desapropriações, se indenizarão as benfeitorias 
ou construções realizadas em lotes ou loteamentos 
irregulares, e se considerarão como terrenos 
loteados ou loteáveis, para fins de indenização, as 
glebas não inscritas ou irregularmente inscritas como 
loteamentos urbanos ou para fins urbanos.  

d) Considera-se desmembramento a subdivisão de área 
urbana em lotes para edificação na qual seja 
aproveitado o sistema viário oficial da cidade ou vila 
sem que se abram novas vias ou logradouros 
públicos e sem que se prolonguem ou se modifiquem 
os existentes. 
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43. A cédula de crédito rural é promessa de pagamento em 
dinheiro, sem ou com garantia real cedularmente 
constituída.  Assinale a alternativa que apresenta uma 
denominação e modalidade deste tipo de cédula: 

a) Cédula Rural Permanente. 
b) Cédula de Produto Rural. 
c) Nota Promissória. 
d) Cédula Rural Hipotecária. 

 
44. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) A emissão da Cédula de Crédito Imobiliário sob a 
forma escritural ocorrerá por meio de escritura pública 
ou instrumento particular, que permanecerá 
custodiado em instituição financeira.  

b) A Cédula de Crédito Imobiliário poderá ser emitida 
com ou sem garantia, real ou fidejussória, sob a forma 
escritural ou cartular. 

c) A averbação da emissão da Cédulas de Crédito 
Imobiliário e o registro da garantia do crédito 
respectivo, quando solicitados simultaneamente, 
serão considerados como ato único para efeito de 
cobrança de emolumentos. 

d) As Cédulas de Crédito Imobiliário fracionárias 
poderão ser emitidas simultaneamente ou não, a 
qualquer momento antes do vencimento do crédito 
que elas representam. 

 
45. Em relação ao condomínio em edificações e as 

incorporações imobiliárias, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

a) Cada condômino concorrerá nas despesas do 
condomínio, recolhendo, nos prazos previstos na 
Convenção, a quota-parte que lhe couber em rateio. 

b) O condomínio por unidades autônomas instituir-se-á 
por ato entre vivos ou por testamento, com inscrição 
obrigatória no Registro de Imóvel, dele constando; a 
individualização de cada unidade, sua identificação e 
discriminação, bem como a fração ideal sobre o 
terreno e partes comuns atribuída a cada unidade, 
dispensando-se a descrição interna da unidade. 

c) A cada unidade caberá, como parte inseparável, uma 
fração ideal do terreno e coisas comuns, expressa 
sob forma decimal ou ordinária 

d) Considera-se aprovada, e obrigatória para os 
proprietários de unidades, promitentes compradores, 
cessionários e promitentes cessionários, atuais e 
futuros, como para qualquer ocupante, a Convenção 
que reúna as assinaturas de titulares de direitos que 
representem, no mínimo, 3/5 das frações ideais que 
compõem o condomínio. 

 
46. A respeito de prescrição e decadência prevista no 

Código Civil, assinale a alternativa correta: 

a) A interrupção da prescrição por um credor aproveita 
aos outros. 

b) A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a 
correr contra o seu sucessor. 

c) É válida a renúncia à decadência fixada em lei. 
d) Os prazos de prescrição podem ser alterados por 

acordo das partes. 
 
 
 
 
 

47. A Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 
(Decreto-Lei nº 4.657 / 1942 e suas alterações) 
apresenta regras a respeito da aplicação da lei o tempo 
e lugar.  A respeito do assunto, leia as assertivas a seguir 
e responda: 

I. As autoridades consulares brasileiras poderão 
celebrar a separação consensual e o divórcio 
consensual de brasileiros, não havendo filhos 
menores ou incapazes do casal e observados os 
requisitos legais quanto aos prazos, devendo constar 
da respectiva escritura pública as disposições 
relativas à descrição e à partilha dos bens comuns e 
à pensão alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à 
retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou à 
manutenção do nome adotado quando se deu o 
casamento. 

II. Tratando-se de brasileiros, são competentes as 
autoridades consulares brasileiras para lhes celebrar 
o casamento e os mais atos de Registro Civil e de 
tabelionato, exceto o registro de nascimento e de 
óbito dos filhos de brasileiro ou brasileira nascido no 
país da sede do Consulado. 

III. A sucessão de bens de estrangeiros, situados no 
País, será regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os 
represente, sempre que não lhes seja mais favorável 
a lei pessoal do de cujus.  

IV. O regime de bens, legal ou convencional, obedece à 
lei do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, 
se este for diverso, a do primeiro domicílio conjugal.  

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas estão corretas as assertivas I, III e IV. 
b) Apenas estão corretas as assertivas II e III. 
c) Apenas a assertiva I está correta. 
d) Estão corretas as assertivas I, II, III e IV. 

 
48. Por meio do Direito de superfície, o proprietário pode 

conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em 
seu terreno, por tempo determinado, mediante escritura 
pública devidamente registrada no Cartório de Registro 
de Imóveis. A respeito do assunto, leia as assertivas a 
seguir e responda: 

I. O direito de superfície não autoriza obra no subsolo, 
salvo se for inerente ao objeto da concessão. 

II. O superficiário não responderá pelos encargos e 
tributos que incidirem sobre o imóvel. 

III. A concessão da superfície será sempre onerosa, 
podendo as partes estipularem se o pagamento será 
feito de uma só vez, ou parceladamente.  

IV. O direito de superfície não pode se transferir a 
terceiros. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas a assertiva I está correta. 
b) Estão corretas as assertivas I, II, III e IV. 
c) Apenas estão corretas as assertivas I, II e III. 
d) Apenas estão corretas as assertivas II e IV. 
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49. Em relação ao adimplemento das obrigações, assinale a 
alternativa correta: 

a) O pagamento feito por terceiro obriga a reembolsar 
aquele que pagou, ainda que o devedor tenha meios 
para ilidir a ação e se oponha ao pagamento.  

b) Efetuar-se-á o pagamento no domicílio do credor, 
salvo se as partes convencionarem diversamente, ou 
se o contrário resultar da lei, da natureza da 
obrigação ou das circunstâncias. 

c) É lícito convencionar o aumento progressivo de 
prestações sucessivas. 

d) Se a obrigação tem por objeto prestação divisível, o 
devedor pode ser obrigado a pagar por partes, 
independente de ajuste prévio entre as partes. 

 
50. O Código Civil Brasileiro regulamenta as relações de 

parentesco, consanguíneo e por afinidade, em linha reta 
e colateral. A respeito do assunto, leia as assertivas a 
seguir e responda: 

I. O parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes 
e descendentes do cônjuge ou companheiro, sem 
incluir colaterais.  

II. O parentesco por afinidade sempre se extingue com 
o fim do casamento ou união estável.  

III. São parentes em linha colateral ou transversal, até o 
terceiro grau, as pessoas provenientes de um só 
tronco, sem descenderem uma da outra. 

IV. São parentes em linha reta as pessoas que estão 
umas para com as outras na relação de ascendentes 
e descendentes. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas a assertiva IV está correta. 
b) Apenas estão corretas as assertivas II e IV. 
c) Estão corretas as assertivas I, II, III e IV. 
d) Apenas estão corretas as assertivas I, II e III. 

 
51. A herança e sua administração são objeto de 

regulamentação na Sucessão em Geral, do Código Civil 
Brasileiro. A respeito do assunto, leia as assertivas a 
seguir e responda: 

I. Até a partilha, o direito dos co-herdeiros, quanto à 
propriedade e posse da herança, será indivisível, e 
regular-se-á pelas normas relativas ao condomínio  

II. O  direito à sucessão aberta considera-se imóvel para 
os efeitos legais. 

III. É eficaz a cessão, pelo co-herdeiro, de seu direito 
hereditário sobre qualquer bem da herança 
considerado singularmente. 

IV. O co-herdeiro não poderá ceder a sua quota 
hereditária a pessoa estranha à sucessão, se outro 
co-herdeiro a quiser, tanto por tanto. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas a assertiva I está correta. 
b) Apenas estão corretas as assertivas II, III e IV. 
c) Apenas estão corretas as assertivas I, II e IV. 
d) Estão corretas as assertivas I, II, III e IV. 

 
 
 
 
 
 

52. O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015) regulamentou o processo de tomada de 
decisão apoiada. A respeito do assunto, leia as 
assertivas a seguir e responda: 

I. A pessoa com deficiência deve eleger duas ou mais 
pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e 
que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio 
na tomada de decisão sobre atos da vida civil. 

II. No termo de decisão apoiada, a pessoa com 
deficiência e os apoiadores devem apresentar os 
limites do apoio a ser oferecido e os compromissos 
dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do 
acordo e o respeito à vontade, aos direitos e aos 
interesses da pessoa que devem apoiar. 

III. Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco 
ou prejuízo relevante, havendo divergência de 
opiniões entre a pessoa apoiada e um dos 
apoiadores, deverá o juiz, ouvido o Ministério Público, 
decidir sobre a questão. 

IV. Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha 
relação negocial pode solicitar que os apoiadores 
contra-assinem o contrato ou acordo, especificando, 
por escrito, sua função em relação ao apoiado. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas estão corretas as assertivas II e IV. 
b) Apenas estão corretas as assertivas II e III. 
c) Estão corretas as assertivas I, II, III e IV. 
d) Apenas a assertiva II está correta. 

 
53. O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003 e suas 

alterações) inseriu no ordenamento jurídico uma série de 
normas de proteções ao idoso. A respeito do assunto, 
leia as assertivas a seguir e responda: 

I. Considera-se idosa toda pessoa com idade igual ou 
superior a 65 (sessenta e cinco) anos. 

II. Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial 
aos maiores de 80 (oitenta) anos, atendendo-se suas 
necessidades sempre preferencialmente em relação 
aos demais idosos. 

III. Considera-se crime induzir pessoa idosa sem 
discernimento de seus atos a outorgar procuração 
para fins de administração de bens ou deles dispor 
livremente, punível com reclusão. 

IV. É infração administrativa lavrar ato notarial que 
envolva pessoa idosa sem discernimento de seus 
atos, sem a devida representação legal, não sendo 
punido criminalmente. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas estão corretas as assertivas II, III e IV. 
b) Apenas a assertiva II está correta. 
c) Apenas estão corretas as assertivas II e III. 
d) Estão corretas as assertivas I, II, III e IV. 
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54. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 
8.069/1990) regulamenta o processo de adoção. Sobre 
este tema, leia as assertivas a seguir e responda: 

I. O vínculo da adoção constitui-se por sentença 
judicial, que será inscrita no registro civil mediante 
mandado do qual não se fornecerá certidão. Esta 
sentença conferirá ao adotado o nome do adotante, 
mas não poderá determinar a modificação do 
prenome. 

II. A pedido do adotante, o novo registro poderá ser 
lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de 
sua residência. 

III. O adotado tem direito de conhecer sua origem 
biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao 
processo no qual a medida foi aplicada e seus 
eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) 
anos, ou antes de completar esta idade, a seu pedido, 
assegurada orientação e assistência jurídica e 
psicológica. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas estão corretas as assertivas I e II. 
b) Apenas estão corretas as assertivas II e III. 
c) Todas as assertivas estão corretas. 
d) Apenas estão corretas as assertivas I e III. 

 
55. O Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990) 

apresenta garantias ao consumidor, entre elas a 
responsabilidade do fornecedor sobre produtos e 
serviços. A respeito do assunto, leia as assertivas a 
seguir e responda: 

I. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou 
estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, 
construção, montagem, fórmulas, manipulação, 
apresentação ou acondicionamento de seus 
produtos, bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua utilização e riscos. 

II. O fornecedor de serviços responde, 
independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas 
sobre sua fruição e riscos. 

III. Os fornecedores respondem solidariamente pelos 
vícios de quantidade do produto sempre que, 
respeitadas as variações decorrentes de sua 
natureza, seu conteúdo líquido for inferior às 
indicações constantes do recipiente, da embalagem, 
rotulagem ou de mensagem publicitária. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas a assertiva I está correta. 
b) Apenas estão corretas as assertivas I e II. 
c) Estão corretas as assertivas I, II, III. 
d) Apenas a assertiva II está correta. 

 
 
 
 
 
 

56. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 
correta de acordo com o Código Civil: 

I. No caso de o Empresário Individual desejar admitir 
sócio: 

II. Deverá promover sua dissolução e constituir 
sociedade empresária. 

III. Poderá requerer a inclusão do sócio nos atos do seu 
registro de empresário individual. 

IV. Poderá requerer ao Registro Público de Empresas 
Mercantis a transformação do seu registro de 
empresário para o registro de sociedade empresária 
ou de sociedade simples. 

V. Poderá requerer ao Registro Público de Empresas 
Mercantis a transformação do seu registro de 
empresário individual para registro de sociedade 
empresária.  

a) Apenas a assertiva IV está correta. 
b) Apenas a assertiva I está correta. 
c) Apenas a assertiva III está correta. 
d) Apenas a assertiva II está correta. 

  
57. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 

correta sobre Sociedade Limitada de acordo com Código 
Civil: 

I. Os sócios poderão integralizar o capital social em 
bens ou serviços. 

II. O capital social divide-se em quotas, que poderão ser 
iguais ou desiguais, cabendo uma ou diversas a cada 
sócio. 

III. Se o contrato social for omisso, o sócio poderá ceder 
suas quotas a quem seja sócio, independentemente 
da audiência dos outros sócios. 

IV. A sociedade poderá ser constituída com uma quota, 
de titularidade uma única pessoa. 

a) As assertivas II e III estão incorretas. 
b) Apenas a assertiva I está incorreta. 
c) As assertivas I e IV estão incorretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 

 
58. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 

correta sobre Falência, de acordo com a lei 11.101/2005: 

I. Com a decretação da falência, a sociedade 
empresária falida passa a ser administrada pelo 
administrador judicial. 

II. Com a decretação da falência, a sociedade 
empresária falida se transforma em massa falida. 

III. A massa falida e a sociedade falida são sujeitos de 
direito distintos. 

IV. A decretação da falência da sociedade empresária 
implica a falência também dos sócios de 
responsabilidade limitada ou ilimitada. 

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
c) As assertivas I e II estão corretas. 
d) Apenas a assertiva III está correta. 
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59. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 
correta, de acordo com a legislação vigente sobre 
Alienação Fiduciária de Coisa Imóvel (lei 9.514/97):  

I. A contratação de alienação fiduciária é privativa de 
entidades que operam no Sistema Financeiro 
Imobiliário. 

II. A alienação fiduciária poderá ter como objeto o direito 
especial de uso para fins de moradia. 

III. A propriedade fiduciária é constituída com a 
assinatura do respectivo contrato, servindo o registro 
do contrato no Registro de Imóveis competente 
apenas para a produção de efeitos perante terceiros. 

IV. Uma vez consolidada a propriedade, o fiduciário 
poderá, a seu critério, exercer a propriedade plena do 
imóvel ou promover, nos termos da lei, público leilão 
para a venda do bem. 

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Apenas a assertiva I está correta. 
c) Todas as assertivas estão incorretas. 
d) Apenas a assertiva II está correta. 

 
60. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 

correta, de acordo com a legislação vigente sobre o 
Sistema de Franquia Empresarial (lei 13.966/2019): 

I. A celebração do contrato de franquia empresarial não 
caracteriza vínculo empregatício, ainda que durante 
o período de treinamento. 

II. A celebração do contrato de franquia empresarial não 
caracteriza relação de consumo. 

III. No contato de franquia empresarial que autoriza o 
uso de marca, o franqueador deve ser o titular ou 
requerente de direitos sobre a marca. 

IV. A franquia empresarial poderá ser adotada por 
empresa privada, empresa estatal ou entidades sem 
fins lucrativos. 

a) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
b) Todas as assertivas estão incorretas. 
c) Apenas a assertiva III está incorreta. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 

 
61. Com relação à aplicação da Lei Processual Civil no 

tempo, é correto afirmar: 

a) A norma processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso (respeitados 
os atos processuais praticados e as situações 
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma 
revogada). 

b) A norma processual retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso (respeitados 
os atos processuais praticados e as situações 
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma 
revogada). 

c) A norma processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, salvo se 
mais gravosa (respeitados os atos processuais 
praticados e as situações jurídicas consolidadas sob 
a vigência da norma revogada). 

d) A norma processual retroagirá sempre, em especial 
ser for heterotópica (respeitados os atos processuais 
praticados e as situações jurídicas consolidadas sob 
a vigência da norma revogada). 

 
 

62. Segundo dispõe o Código de Processo Civil, quando o 
incapaz for réu, o foro competente será: 

a) Do Ministério Público com competência, em tese, 
para defender os interesses do incapaz. 

b) Do domicílio do representante ou do assistente do 
incapaz. 

c) Dos genitores do incapaz, ainda que destituídos do 
poder familiar. 

d) Do local onde se encontra o incapaz. 
 

63. Em relação à Equidade enquanto critério de julgamento, 
e segundo expressamente dispõe o Código de Processo 
Civil, é correto afirmar: 

a) Nos procedimentos de Jurisdição Voluntária, o Juiz 
pode se afastar do critério de legalidade estrita e 
aplicar a Equidade. 

b) O juiz não pode julgar por Equidade em nenhuma 
hipótese. 

c) O juiz pode utilizar a Equidade, já que prevista na 
LINDB. 

d) Nos procedimentos de Jurisdição Contenciosa, o Juiz 
pode se afastar do critério de legalidade estrita e 
aplicar a Equidade. 
 

64. Relativamente ao princípio da Perpetuatio Jurisdictionis, 
assinale a alternativa correta: 

a) Tem como ratio essendi a competência territorial 
(relativa). 

b) Não encontra mais previsão no atual Código de 
Processo Civil (2015). 

c) Impõe que modificação do estado de fato ou de 
direito, desde que posterior ao ajuizamento da ação, 
importa na alteração da competência. 

d) É aplicável às hipóteses de competência absoluta. 
 

65. Quanto à sentença, considere as seguintes assertivas: 

I. O juiz não resolverá o mérito quando, em caso de 
morte da parte, proferir sentença na qual a ação 
tenha sido considerada intransmissível por 
disposição legal.  

II. O pronunciamento judicial que não resolve o mérito 
não obsta que a parte proponha de novo a ação. 
Todavia, a petição inicial não será despachada sem 
a prova do pagamento ou do depósito das custas e 
dos honorários de advogado da demanda julgada 
extinta de forma anômala. 

III. A sentença que homologa a renúncia à pretensão 
formulada na ação ou na reconvenção não resolve o 
mérito. 

É correto o que se afirma: 

a) Apenas na assertiva III. 
b) Em todas assertivas. 
c) Apenas nas assertivas I e II. 
d) Apenas nas assertivas I e III. 
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66. Quanto à penhora, segundo dispõe o Código de 
Processo Civil, considere as seguintes assertivas: 

I. De regra, a ordem de bens/direitos penhoráveis 
estabelecida no CPC é absoluta e as hipóteses 
descritas na respectiva regra jurídica são numerus 
clausus. 

II. De regra, a ordem de bens/direitos penhoráveis 
estabelecida no CPC é preferencial e as hipóteses 
descritas na respectiva regra jurídica constituem rol 
meramente exemplificativo. 

III. De regra, a ordem de bens/direitos penhoráveis 
estabelecida no CPC é absoluta e as hipóteses 
descritas na respectiva regra jurídica constituem rol 
meramente exemplificativo. 

É correto o que se afirma: 

a) Apenas na assertiva I. 
b) Apenas nas assertivas II e III. 
c) Apenas na assertiva II. 
d) Apenas nas assertivas I e III. 

 
67. Relativamente aos procedimentos especiais de 

jurisdição contenciosa previstos no Código de Processo 
Civil, considere as seguintes afirmações: 

I. Nas demandas de consignação em pagamento, 
tratando-se de prestações sucessivas, consignada 
uma delas, pode o devedor continuar a depositar, no 
mesmo processo e sem mais formalidades, as que se 
forem vencendo, desde que o faça em até 5 (cinco) 
dias contados da data do respectivo vencimento. 

II. Na pendência de ação possessória é vedado, tanto 
ao autor quanto ao réu, propor ação de 
reconhecimento do domínio, exceto se a pretensão 
for deduzida em face de terceira pessoa. 

III. Proposta ação de manutenção e/ou reintegração de 
posse depois do prazo de ano e dia da turbação ou 
do esbulho afirmado na petição inicial a demanda 
perde o caráter possessório e passa a tramitar pelo 
procedimento comum. 

IV. Os embargos de terceiro opostos pela constrição 
indevida de bem imóvel podem ser manejados pelo 
terceiro proprietário, inclusive fiduciário. 

Diante das afirmações feitas, é correto o que se afirma: 

a) Apenas nas assertivas I, III e IV. 
b) Apenas nas assertivas I, II e IV.  
c) Nas assertivas I, II, III e IV. 
d) Apenas nas assertivas II, III e IV. 

 
68. Para que a questão prejudicial apresentada 

incidentalmente tenha força de coisa julgada, integrando 
os limites objetivos da lide originalmente proposta, é 
necessário, dentre outros elementos, que seja 
expressamente decidida pelo juiz. NÃO é, todavia, 
requisito para tanto: 

a) Que a respeito da questão prejudicial tenha havido 
contraditório prévio e efetivo, não se aplicando no 
caso de revelia.  

b) Que tenha havido expresso requerimento das partes 
a respeito. 

c) Que da resolução da questão prejudicial dependa o 
julgamento do mérito.  

d) Que o juízo tenha competência em razão da matéria 
e da pessoa para resolver a questão prejudicial como 
questão principal. 

 

69. Acerca do Pedido (arts. 322 e ss. do Código de Processo 
Civil), segundo disciplina o Código de Processo Civil, é 
INCORRETO afirmar: 

a) Até o saneamento do processo, o autor poderá aditar 
ou alterar o pedido e a causa de pedir, independente 
de consentimento do réu, assegurado o contraditório 
mediante a possibilidade de manifestação deste no 
prazo mínimo de 15 (quinze) dias e facultado o 
requerimento de prova suplementar. 

b) O pedido será alternativo quando, pela natureza da 
obrigação, o devedor puder cumprir a prestação de 
mais de um modo. 

c) Deve ser determinado, sendo lícito, porém, formular 
pedido genérico nas ações universais, se o autor não 
puder individuar os bens demandados. 

d) É lícita a cumulação, em um único processo, contra o 
mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles 
não haja conexão, desde que os pedidos sejam 
compatíveis entre si, que seja competente para 
conhecer deles o mesmo juízo e que seja adequado 
o tipo de procedimento para todos os pedidos. 

 
70. Quanto às Provas (arts. 369 e ss. do CPC), é 

INCORRETO afirmar: 

a) A atribuição dinâmica do ônus probatório tem 
previsão expressa no atual CPC.  

b) Sendo determinado, incumbe ao terceiro, em relação 
a qualquer causa, informar ao juiz os fatos e as 
circunstâncias de que tenha conhecimento e exibir 
coisa ou documento que esteja em seu poder. 

c) Em qualquer caso a parte que alegar direito 
municipal, estadual, estrangeiro ou consuetudinário 
provar-lhe-á o teor e a vigência. 

d) As partes têm o direito de empregar todos os meios 
legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que 
não especificados no CPC, para provar a verdade dos 
fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir 
eficazmente na convicção do juiz. 

 
71. Assinale a alternativa correta.  

a) Conforme expressamente previsto na Constituição 
Federal, são órgãos da Justiça Militar, apenas: o 
Superior Tribunal Militar e os Tribunais e Juízes 
Militares instituídos por lei. 

b) As decisões colegiadas dos Tribunais Regionais 
Eleitorais são irrecorríveis, por expressa disposição 
constitucional. Todavia, por construção 
jurisprudencial, admite-se recurso ao Superior 
Tribunal Eleitoral, mas ainda assim apenas quando o 
“thema decidendum” versar sobre inelegibilidade ou 
expedição de diplomas nas eleições federais ou 
estaduais, anulação de diplomas ou decretação da 
perda de mandatos eletivos federais ou estaduais. 

c) Conforme expressamente previsto na Constituição 
Federal, são órgãos da Justiça Eleitoral, apenas: o 
Tribunal Superior Eleitoral, os Tribunais Regionais 
Eleitorais e os Juízes Eleitorais. 

d) Conforme expressamente previsto na Constituição 
Federal, à Justiça Militar compete processar e julgar 
os crimes militares definidos em lei. Sendo assim, a 
justiça castrense é aplicada somente ao pessoal das 
forças armadas e policiais militares, não podendo o 
agente civil ser sujeito ativo de crime militar em tempo 
de paz. 
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72. Assinale a alternativa correta.  

a) Compete ao STJ – Superior Tribunal de Justiça – 
processar e julgar, originalmente, o mandado de 
injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuição do Presidente da 
República, do Congresso Nacional, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, das Mesas de uma 
dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da 
União, de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio 
Supremo Tribunal Federal. 

b) Entende-se por mutação constitucional a alteração 
formal do texto da Constituição da República 
Federativa do Brasil, o que vem expressamente 
determinado pelo constituinte originário. Neste caso, 
a alteração excepcional deve ocorrer após cinco 
anos, contados da promulgação da Constituição, 
sendo necessária para sua aprovação a maioria 
absoluta dos membros do Congresso Nacional, em 
sessão unicameral.  

c) Por expressa disposição constitucional, a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental será 
apreciada pelo STF – Supremo Tribunal Federal, 
exceto se a arguição se der em face de lei municipal, 
hipótese na qual será apreciada pelo STJ – Superior 
Tribunal de Justiça. 

d) Por expressa disposição constitucional, apenas os 
abaixo relacionados podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade. São eles: o Presidente da 
República; a Mesa do Senado Federal; a Mesa da 
Câmara dos Deputados; a Mesa de Assembleia 
Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal; o Governador de Estado ou do Distrito 
Federal; o Procurador-Geral da República; o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil; partido político com representação no 
Congresso Nacional; confederação sindical ou 
entidade de classe de âmbito nacional. 

 
73. Assinale a alternativa correta.  

a) Conforme matéria sumulada, a perda do mandato em 
razão da desfiliação partidária não se aplica aos 
candidatos eleitos pelo sistema majoritário. 

b) Um dos métodos interpretativos da Constituição mais 
utilizados é o hermenêutico concretizador. Por este 
método, partem os intérpretes de um problema 
concreto para a norma (Constituição), atribuindo-se à 
interpretação um caráter prático na busca da solução 
dos problemas concretizados. 

c) Conforme expressamente previsto na Constituição 
Federal, em se tratando de projeto de lei 
orçamentária, as emendas individuais impositivas 
restaram proibidas, uma vez ter-se optado pelo 
orçamento unificado, devendo as emendas 
parlamentares ser apresentadas coletivamente, por 
bloco partidário, observada a proporcionalidade da 
representação no Congresso Nacional. 

d) A União não intervirá nos Estados nem no Distrito 
Federal, exceto exclusivamente para assegurar a 
observância dos seguintes princípios constitucionais: 
forma republicana, sistema representativo e regime 
democrático; direitos da pessoa humana; autonomia 
municipal; prestação de contas da administração 
pública, direta e indireta e para garantia da dignidade 
da pessoa humana, conforme estabelecido em 
tratados internacionais do qual o Brasil faça parte. 

74. Assinale a alternativa correta.  

a) São condições de elegibilidade, dentre outros, na 
forma da lei: ser brasileiro nato, estar no pleno 
exercício dos direitos políticos, estar filiado a partido 
político registrado no Tribunal Superior Eleitoral - TSE 
e possuir domicílio eleitoral regular. 

b) A República Federativa do Brasil tem como 
fundamentos a soberania, a construção de uma 
sociedade justa e fraterna, a erradicação da pobreza 
e a dignidade da pessoa humana. 

c) A ação direta de inconstitucionalidade por omissão 
tem por objetivo provocar legítima reação jurisdicional 
que, expressamente autorizada e atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal pela própria Carta Política, 
destina-se a impedir o desprestígio da Lei 
Fundamental. Assim, uma vez declarada a 
inconstitucionalidade por omissão de medida para 
tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência 
ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão 
administrativo, para fazê-lo em cento e vinte dias. 

d) O preâmbulo da Constituição não possui caráter 
normativo e, pois, não serve como parâmetro de 
controle de constitucionalidade. Todavia, os valores 
inseridos no preâmbulo da Constituição orientam a 
atividade interpretativa e os princípios nele contidos 
funcionam como normas de controle. Em resumo, 
afastada a normatividade do preâmbulo, resta 
reconhecido seu caráter veiculador de princípios e 
valores a serem defendidos pelo Estado. 

 
75. Assinale a alternativa correta.  

a) Conforme expressamente previsto na Constituição 
Federal, leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias, os orçamentos anuais e os 
orçamentos regionalizados, visando o 
desenvolvimento local e a redução das 
desigualdades. 

b) Conforme expressamente previsto na Constituição 
Federal, a propriedade urbana cumpre sua função 
social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

c) Conforme expressamente previsto na Constituição 
Federal, a competência da União para emitir moeda 
será exercida exclusivamente pelo banco central, 
competência essa que poderá ser excepcionalmente 
delegada a outra entidade governamental em caso de 
força maior, plenamente justificada, desde que haja 
prévia anuência do Senado da República. 

d) Conforme matéria sumulada, lei que altera o prazo de 
recolhimento do tributo encontra-se sujeita aos 
princípios da anterioridade e anualidade.  
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76. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 
que se apresentar correta: 

a) A Administração Pública pode praticar certos atos 
administrativos, colocando-os em imediata execução, 
sem autorização de qualquer outro poder, o que 
caracteriza a chamada auto-executoriedade dos atos 
administrativos. Pode fazê-lo quando impõe certas 
restrições de caráter geral, ou quando se dirige a um 
indivíduo que cometeu infrações administrativas. 
Exemplo dessa auto-executoriedade é a cobrança 
das multas administrativas impostas àquele que 
cometeu infração administrativa.  

b) Acerca do sistema remuneratório dos servidores 
públicos, a jurisprudência do STF é no sentido de que 
a Constituição não estabelece um dever específico de 
que a remuneração dos servidores seja objeto de 
aumentos anuais, menos ainda em percentual que 
corresponda, obrigatoriamente, à inflação apurada no 
período, embora do artigo 37, X, da Constituição 
decorra o dever de pronunciamento fundamentado a 
respeito da impossibilidade de reposição da 
remuneração dos servidores públicos em dado ano, 
com demonstração técnica embasada em dados 
fáticos da conjuntura econômica. 

c) Compete privativamente ao Presidente da República 
dispor, mediante decreto, sobre a organização e 
funcionamento da administração federal, quando não 
implicar aumento de despesa e ainda que importe na 
criação ou extinção de órgãos públicos.  

d) A Administração Pública não pode simplesmente 
anular seus próprios atos eivados de vícios que os 
tornam ilegais se deles se originarem direitos; mas 
pode revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em certos casos, a apreciação judicial.  

 
77. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 

que se apresentar correta: 

a) As agências reguladoras federais, que são autarquias 
da União, possuem em seus quadros pessoal cuja 
relação jurídica com o Poder Público é caracterizada 
pelo regime de emprego público. 

b) As empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e as fundações de direito privado instituídas 
pelo Poder Público poderão adotar o regime 
estatutário para os ocupantes dos seus cargos 
públicos e, também assim as entidades estatais 
exploradoras de atividades econômicas. 

c) No que concerne aos delegados de função ou ofício 
público, tem-se que a extinção da delegação implica 
a extinção da serventia, necessariamente. 

d) O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, 
os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e 
Municipais serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie 
remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, X e XI. Não se incluem, porém, na 
vedação, as verbas de natureza indenizatória.  

 
 
 
 
 
 

78. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 
que se apresentar correta: 

a) Têm legitimidade para propor a ação principal e a 
ação cautelar da ação civil pública, entre outros, a 
sociedade de economia mista.  

b) O habeas data constitui meio idôneo para se obter 
vista de processo administrativo.  

c) Consoante estabelece a Lei n. 9.507/1997, a petição 
inicial do habeas data deve ser instruída, entre outros, 
com a prova da recusa ao acesso às informações, 
não se admitindo outro meio de prova de não 
atendimento do pleito.  

d) Compete ao STF processar e julgar, originariamente, 
o mandado de injunção impetrado por servidores 
municipais com o objetivo suprir vácuo normativo 
deixado por legislador municipal.  

 
79. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 

que se apresentar INCORRETA a respeito da Lei n. 
8.429/92 e sua interpretação no âmbito dos Tribunais 
Superiores: 

a) As disposições da Lei n. 8.429/92 são aplicáveis, no 
que couber, àquele que, mesmo não sendo agente 
público, induza ou concorra para a prática do ato de 
improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma 
direta ou indireta. 

b) A jurisprudência do STJ, no tocante à medida cautelar 
de indisponibilidade de bens, firmou entendimento 
segundo o qual, nos casos de improbidade 
administrativa, a responsabilidade do réu é solidária, 
ao menos, até a instrução final do feito, pois após esta 
fase processual poderá ser delimitada a quota de 
responsabilidade de cada agente para o 
ressarcimento. 

c) Para o STJ, a tipificação da improbidade 
administrativa para as hipóteses dos arts. 9.˚ 
(enriquecimento ilícito) e 11 (violação de princípios) 
reclama a comprovação do dolo, e para as hipóteses 
do art. 10 (lesão ao erário), ao menos culpa do 
agente.  

d) Prescreve em cinco anos a pretensão de 
ressarcimento ao erário público fundada na prática de 
ato doloso caracterizado como improbidade 
administrativa. 

 
80. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 

que se apresentar INCORRETA: 

a) Para o STJ, há necessidade do efetivo 
desapossamento para a caracterização da 
desapropriação indireta. 

b) O prazo prescricional aplicável à desapropriação 
indireta, na hipótese em que o Poder Público tenha 
realizado obras no local ou atribuído natureza de 
utilidade pública ou de interesse social ao imóvel, é 
de 10 anos, conforme parágrafo único do art. 1.238 
do CC. 

c) É quinquenal o prazo prescricional para pleitear 
reparação decorrente de limitação administrativa.  

d) Na concessão, o poder de alteração unilateral das 
cláusulas regulamentares confere à administração a 
possibilidade de alterar as condições do 
funcionamento do serviço, podendo o concessionário 
se opor às alterações exigidas, desde que o objeto da 
concessão não tenha sido desnaturado.   
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81. Analise as atividades abaixo e assinale a opção que 
indica apenas atividades sobre as quais incide o ISS 
(Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza): 

I. Serviço de locação de bens móveis. 
II. Serviço de transporte interestadual. 
III. Serviços advocatícios. 
IV. Serviço de lavanderia. 

a) Apenas III e IV estão corretas. 
b) Todas as alternativas estão corretas. 
c) Apenas a alternativa III está correta. 
d) Apenas I, III e IV estão corretas. 

 
82. Sobre o ITCMD (Imposto de Transmissão Causa Mortis 

e Doação), assinale a alternativa INCORRETA: 

a) O imposto de transmissão causa mortis (ITCMD) não 
é exigível antes da homologação do cálculo. 

b) Relativamente aos bens móveis, o Estado 
competente para recolhimento do ITCMD é o Estado 
da situação bem. 

c) O imposto de transmissão causa mortis (ITCMD) é 
devido pela alíquota vigente ao tempo da abertura da 
sucessão. 

d) O imposto de transmissão causa mortis (ITCMD) é 
calculado sobre o valor dos bens na data da 
avaliação. 

 
83. Considerando os privilégios e garantias do crédito 

tributário previstos no Código Tributário Nacional, 
assinale a alternativa correta. 

a) Não será presumida fraudulenta a alienação ou 
oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por 
sujeito passivo em débito para com a Fazenda 
Pública, quando o ato for praticado entre o momento 
da inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da 
execução fiscal, ainda que ciente o sujeito passivo 
quanto à inscrição em dívida ativa. 

b) A presunção de fraude aplica-se ainda que o sujeito 
passivo consiga provar que após os atos de alienação 
ainda irá dispor de bens e renda suficientes para o 
pagamento do débito tributário. 

c) Responde pelo pagamento do crédito tributário a 
totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, 
seu espólio ou sua massa falida, inclusive os 
gravados por ônus real ou cláusula de 
inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a 
data da constituição do ônus ou da cláusula, 
excetuados unicamente os bens e rendas que a lei 
declare absolutamente impenhoráveis. 

d) A decretação da indisponibilidade de bens e direitos, 
na forma do art. 185-A do CTN, pressupõe o 
exaurimento das diligências na busca por bens 
penhoráveis, o qual fica caracterizado quando 
infrutífero o pedido de constrição sobre ativos 
financeiros. 

 
84. O fato gerador pode ser classificado como instantâneo, 

periódico ou complexivo, dentro outras formas de 
classificação. Assinale a alternativa que indica um 
imposto que NÃO possui fato gerador que pode ser 
classificado como instantâneo. 

a) Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI. 
b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS. 
c) Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU. 
d) Imposto Sobre Operações Financeiras (IOF) – 

Seguro. 

85. Assinale a única alternativa que NÃO indica uma 
modalidade de extinção do crédito tributário. 

a) Conversão de depósito em renda. 
b) Prescrição. 
c) Compensação. 
d) Anistia. 

 
86. Responda a questão abaixo considerando as 

disposições da Lei n. 8072 de 1990: 

a) A previsão do artigo 2º, parágrafo 1º, da lei, que 
dispunha sobre o cumprimento de pena em regime 
integralmente fechado, foi julgada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

b) O roubo, por ser crime cometido com violência ou 
grave ameaça, é considerado crime hediondo em 
todas as suas modalidades. 

c) O rol de delitos constante no artigo 1º da lei pode ser 
complementado judicialmente, desde que 
fundamentado em critérios ligados ao caso concreto 
em análise. 

d) O homicídio qualificado tentado não é considerado 
crime hediondo quando a vítima sofre apenas lesões 
de natureza leve. 

 
87. Sobre a tipicidade subjetiva dos delitos, é correto afirmar 

que: 

a) A punição a título de culpa constitui causa de 
diminuição de pena prevista no artigo 18, na parte 
geral do Código Penal, e é aplicável aos delitos 
previstos na parte especial do mesmo diploma. 

b) O homicídio culposo cometido na direção de veículo 
automotor encontra previsão no Código de Trânsito 
Brasileiro, sendo a ele atribuída pena menor que 
aquela prevista para o homicídio culposo genérico do 
Código Penal, em razão da sua menor 
reprovabilidade e do maior risco de sua ocorrência. 

c) A análise sobre possibilidade de punição a título de 
culpa depende das nuances do caso concreto, sendo 
irrelevante a previsão expressa no tipo. 

d) A condenação por delito culposo sempre admite a 
substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, independente do montante da 
sanção imposta. 

 
88. Sobre os crimes contra a Dignidade sexual previstos no 

Código Penal, responda: 

a) A jurisprudência atual dos Tribunais Superiores 
afasta a tipicidade do delito de Manutenção de Casa 
de Prostituição, previsto no artigo 229, em função da 
adequação social da conduta. 

b) Os crimes contra a Dignidade Sexual se processam, 
em regra, por ação penal pública incondicionada, à 
exceção do crime de estupro, que depende de 
representação da vítima. 

c) O tráfico de pessoas para fins de exploração sexual 
se encontra previsto no Título dos Crimes contra a 
Dignidade Sexual. 

d) O delito de estupro de vulnerável, previsto no artigo 
217-A, independe da ocorrência de lesões na vítima, 
uma vez que a violência é presumida. 
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89. Sobre a Lei n. 9.605 de 1998, é INCORRETO afirmar 
que: 

a) Tipifica condutas que protegem o patrimônio cultural, 
punindo a prática de todas as espécies de pichações 
e grafites. 

b) Faz uso das chamadas técnicas legislativas de 
reenvio, em função de ser complementada por 
diversas regras de natureza administrativa. Observa-
se, principalmente, tipos que constituem leis penais 
em branco, como o do artigo 38, que criminaliza a 
utilização de floresta de preservação permanente 
com infringência das normas de proteção. 

c) Prevê, em seus artigos 14 e 15, suas próprias 
atenuantes e agravantes, que se aplicam aos crimes 
em espécie previstos na mesma lei. 

d) A prática de crimes ambientais se trata da única 
hipótese de responsabilização penal da pessoa 
jurídica no direito brasileiro. 

 
90. Sobre os crimes Contra a Fé Pública e os crimes Contra 

a Administração Pública previstos no Código Penal, 
responda: 

a) A falta do dolo específico consistente no fim de 
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 
sobre fato juridicamente relevante acarreta a 
atipicidade do delito de Falsidade Ideológica. 

b) O crime de corrupção passiva deve ser imputado 
sempre em conjunto com o crime de corrupção ativa, 
respondendo o funcionário público pelo primeiro e o 
particular, pelo segundo. 

c) O pagamento da vantagem indevida é requisito 
necessário para a consumação do crime de 
concussão. 

d) A falsificação de cartão de crédito ou débito se 
encontra abrangida, de acordo com a jurisprudência 
majoritária, pelo delito de Moeda falsa, previsto no 
artigo 289 do Código Penal. 

 
91. De acordo com a Lei n. 2936 de 26 de dezembro de 2012 

do Estado de Rondônia, considerar-se-á como base de 
cálculo para fins de enquadramento nas tabelas que 
tratem da transmissão de bens imóveis a qualquer título, 
prevalecendo o que for maior: 

I. O valor econômico da transação ou do negócio 
jurídico declarado pelas partes. 

II. O valor tributário do imóvel, estabelecido no último 
lançamento efetuado pelo Município, para efeito de 
cobrança de imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana - IPTU, ou o valor da avaliação do 
imóvel rural aceito pelo órgão federal competente, 
considerando o valor da terra nua, as acessões e as 
benfeitorias. 

III. O valor atribuído ao imóvel para fins de recolhimento 
do Imposto de Transmissão Inter Vivos ou Causa 
Mortis. 

IV. O valor decorrente de avaliação judicial ou notarial, 
quando dispuser a lei. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas II, III e IV estão corretas. 
b) Todas estão corretas. 
c) Apenas I, II e III estão corretas. 
d) Apenas I e II estão corretas. 

 

92. De acordo com o Código de Divisão e Organização 
Judiciárias do Estado de Rondônia, o Conselho da 
Magistratura Estadual será composto, dentre outros:  

I. Do Vice-Presidente do Tribunal de Justiça. 
II. Do Vice-Corregedor-Geral de Justiça. 
III. Do Corregedor-Geral de Justiça. 
IV. Dos dois desembargadores mais antigos e de dois 

desembargadores eleitos na mesma data em que for 
realizada a eleição da administração do Tribunal. 

Assinale a alternativa correta:  

a) Todas estão corretas. 
b) Apenas I e II e IV estão corretas. 
c) Apenas I e IV estão corretas. 
d) Apenas I, III e IV estão corretas. 

 
93. De acordo com a Lei Estadual nº 2.545/2011, de 

25/08/2011, que dispõe sobre os concursos de ingresso 
e remoção nos serviços notariais e registrais do Estado 
de Rondônia, a Comissão Permanente de Concursos 
para os Serviços Extrajudiciais será composta: 

I. Pelo Corregedor-Geral da Justiça, que a presidirá. 
II. Por 5 (cinco) Juízes de Direito e 1 (um) representante 

do Ministério Público. 
III. 1 (um) representante da OAB. 
IV. 1 (um) tabelião e 1 (um) registrador. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas I, II e III estão corretas. 
b) Todas estão corretas. 
c) Apenas I, III e IV estão corretas. 
d) Apenas I, II e III estão erradas. 

 
94. Na forma do Provimento da Corregedoria Geral da 

Justiça nº 14/2019 do Estado de Rondônia, na 
escrituração dos livros e certidões, além das normas 
gerais e específicas de cada serviço, observar-se-á, 
dentre outras, que: 

I. A lavratura dos atos notariais será sempre iniciada 
em folha nova, vedada a utilização de uma mesma 
folha para atos distintos, total ou parcialmente. 

II. O espaço entre o encerramento do ato e a 
identificação dos signatários será o estritamente 
necessário à aposição das assinaturas. 

III. É facultada a utilização dos versos das folhas dos 
livros dos Tabelionatos de Notas, para a lavratura de 
escrituras públicas. 

IV. É vedado abrir e escriturar novos livros, enquanto não 
encerrados os anteriores. 

Assinale a alternativa correta:  

a) Apenas III e IV estão corretas. 
b) Apenas I e II estão corretas.  
c) Apenas I, II e IV estão corretas. 
d) Todas estão corretas. 
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95. De acordo com as Diretrizes Gerais Extrajudiciais do 
Estado de Rondônia, assinale a alternativa correta: 

I. É vedada a prática de ato notarial e registral fora do 
território da circunscrição para a qual o agente 
recebeu delegação. 

II. O exercício da atividade notarial e de registro causa 
impedimento à advocacia do Titular de Delegação 
para atuar estritamente em ato notarial e registral, 
vedada intermediação de seus serviços, emprego ou 
função pública, ainda que em comissão. 

III. A diplomação, na hipótese de mandato eletivo, 
implicará no afastamento da atividade, salvo o de 
vereador, desde que o horário das sessões ordinárias 
seja compatível com o horário de trabalho no cartório. 

IV. A perda da delegação dependerá de sentença judicial 
transitada em julgado, após decisão decorrente de 
processo administrativo instaurado pelo juízo 
competente, assegurado amplo direito de defesa. 

Assinale a alternativa correta:  

a) Apenas II e IV estão corretas. 
b) Apenas I, II IV estão corretas. 
c) Apenas I e III estão corretas. 
d) Todas estão corretas. 

 
96. É certo afirmar: 

I. A tragédia de Brumadinho, com o rompimento da 
barragem pertencente à mineradora do estado de 
Minas Gerais, além de ceifar a vida de mais de 100 
(cem) pessoas, ocasionou um dos maiores desastres 
ambientais da história do Brasil. 

II. George Floyd, um norte-americano, faleceu após um 
policial imobilizá-lo com o joelho em seu pescoço. A 
morte de Floyd causou revolta e levou manifestantes 
às ruas em mais de 75 cidades dos Estados Unidos, 
protestos que clamavam pelo fim da violência policial 
contra pessoas negras. As manifestações deram 
força ao movimento "Black lives matter" ("vidas 
negras importam", em tradução livre), que se 
espalhou pelo mundo todo. 

III. João Gilberto, pai da Bossa Nova, tornou-se durante 
o isolamento social causado pela pandemia do 
Coronavírus, um dos mais influentes artistas 
nacionais ao se utilizar das plataformas sociais para 
divulgar os seus antigos e recentes trabalhos. 

IV. Por determinação do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), o governador do Rio, Wilson Witzel, foi 
afastado do cargo por suspeita de participação em 
esquema de corrupção, por supostos desvios nos 
contratos emergenciais para a Covid-19: em uma das 
operações suspeitas, havia a contratação de 
empresas investigadas que deveriam construir 
hospitais de campanha. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e II estão corretas. 

 
 
 
 
 
 
 

97. É certo afirmar: 

I. A Organização Mundial de Saúde (OMS) emitiu o 
primeiro alerta sobre a doença (Coronavírus) em 
dezembro de 2019, depois que autoridades chinesas 
notificaram casos de uma misteriosa pneumonia na 
cidade de Wuran. No mesmo mês, diante da 
constatação de casos de contaminações em 20 
(vinte) países, a OMS emitiu um novo alerta, dessa 
vez de emergência de saúde internacional. 

II. Após 3 (três) décadas no Supremo Tribunal Federal 
(STF), o juiz decano Marco Aurélio Mello se despediu 
da corte em razão da sua aposentadoria ao atingir a 
idade limite do serviço público, de setenta e cinco 
anos. 

III. A Covid-19 está entre as doenças mais fatais da 
história num curto espaço de tempo, podendo ser 
comparada à varíola, à Peste Negra e à gripe 
espanhola. 

IV. Ricardo Boechat, conhecido jornalista brasileiro, foi 
vitimado por uma queda de helicóptero devido ao 
mau tempo enfrentado na cidade do Rio de Janeiro, 
RJ. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 

 
98. É certo afirmar: 

I. O britânico Stephen Hawking foi laureado pelo prêmio 
Nobel de Física no ano de 2019 mediante a sua 
contribuição às teorias que revolucionaram os 
estudos sobre o cosmo e as leis do universo. 

II. No ano de 2020, debaixo de uma tempestade na 
capital, Macapá, uma explosão seguida de incêndio 
comprometeu os três transformadores na mais 
importante subestação do estado. Em razão, o 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) autorizou que as 
eleições no Macapá fossem adiadas. 

III. Joe Biden ao vencer a eleição presidencial dos 
Estados Unidos pelo partido republicano, tornou-se a 
nova voz mundial de centro-esquerda, com uma 
pauta progressista para uns e conservadora para 
outros. 

IV. Ao ser canonizada pelo papa Francisco, a religiosa 
conhecida como Irmã Dulce se tornou a primeira 
brasileira a ser declarada santa pela Igreja Católica. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
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99. É certo afirmar: 

I. Um ataque a faca em outubro de 2020 deixou três 
mortos na Basílica de Notre-Dame em Nice, no sul da 
França. Uma das vítimas era brasileira. Após o 
acontecido, o presidente francês, Emmanuel Macron, 
falou em uma coletiva de imprensa e classificou o 
ataque como "terrorismo". 

II. O Governo Federal enviou ao Congresso Nacional o 
Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2022, 
atendendo a todas as demandas sugeridas pelo 
presidente Jair Bolsonaro, dentre elas a versão 
turbinada do Bolsa Família. 

III. Estudo mundial constatou o aumento explosivo de 
sintomas de ansiedade e depressão entre crianças e 
adolescentes, resultado direto dos efeitos perversos 
da pandemia causada pela Covid-19. 

IV. O início de 2020 foi o marco da ruptura definitiva do 
Reino Unido com a União Europeia, mais de oito anos 
após os britânicos votarem pelo Brexit. O país já 
deixara o bloco em janeiro de 2019, mas somente em 
2020 chegou ao fim do período de transição, 
marcando a saída britânica do mercado comum e da 
união aduaneira. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e III estão corretas. 

 
100. É certo afirmar: 

I. Em 2021 foi apresentada a primeira foto real de um 
buraco negro pelo professor João Steiner, realizada 
através do Event Horizon Telescope, constituindo-se 
em uma imagem histórica para a ciência. 

II. A economia circular é um modo de produção em que 
nada se desperdiça e tudo se transforma. Ela parte 
da premissa de que é necessário reduzir, reutilizar, 
recuperar e reciclar materiais e energias. Além do 
impacto ambiental e social, especialistas indicam que 
o modelo é capaz de incrementar a economia 
brasileira nas próximas décadas, sendo que o seu 
interesse cresceu na pandemia causada pelo 
Coronavírus. 

III. A escassez geral de produtos e de mão de obra 
resultante da pandemia causada pelo Coronavírus, 
somada aos efeitos Brexit, são as explicações 
apresentadas ao esvazio de prateleiras nos 
supermercados britânicos. 

IV. As justificativas para uma das piores participações do 
Brasil nas Paralimpíadas são muitas, mas, a 
recorrente, é de que na edição de Tóquio faltou tempo 
para os atletas treinarem em virtude da pandemia e 
da sua incerta realização. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 
 
 


